Curso de Bens Públicos 



Estudo Dirigido – Seminário 7

POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DE BENS PÚBLICOS EM GARANTIA

Textos de leitura obrigatória:

- Acórdão STF Recurso Extraordinário 220906-9/DF. Relator: Ministro Maurício Corrêa. Data do Julgamento 16/11/2000.

- MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Bens Públicos: Função social e exploração econômica: o regime das utilidades públicas. Belo Horizonte: Fórum, 2009. P. 298 a 302.

Leitura Complementar:

- BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Impenhorabilidade dos bens das empresas estatais exercentes de atividades públicas. In Revista Trimestral de Direito Público, nº 31, de 2000. Malheiros Editores.

Apresentação:

Os bens públicos se distinguem, especialmente, em razão do regime especial a eles aplicável: alienação condicionada (ou inalienabilidade, para alguns), imprescritibilidade e impenhorabilidade. Tudo com vistas a proteger os bens públicos que não podem ser livremente dispostos.

Ocorre que as relações contratuais da administração pública são cada vez mais complexas. Atrelado a isso, são exigidas mais responsabilidades e uma maior assunção de riscos por aqueles que contratam com a Administração Pública.

Tudo isso resultou na necessidade de oferecimento de garantias aos particulares que contratavam com a Administração Pública.

Tradicionalmente, as garantias são ofertadas pelos particulares e objetivam a proteção da Administração Pública na relação contratual, tal como previsto na Lei 8.666/93. Entretanto, com a evolução das formas contratuais, fez-se necessário também a exigência de garantias da Administração, o que foi positivado na Lei 11.079/04 (art. 8º), além de outros exemplos como o oferecimento de garantia pela União aos Estados e Municípios em operações de crédito (vide Resolução 43 e 48 do Senado Federal).

A partir disso, faz-se necessário avaliar como se conjugam as proteções do regime aplicável aos bens públicos e as garantias que devem ser ofertadas pela Administração Pública.

Questões para Debate:

1. Tendo em vista a impenhorabilidade dos bens públicos, é possível o oferecimento de garantias pela Administração Pública? E se a garantia for oferecida por empresas públicas ou sociedades de economia mista, há alguma diferença? Justifique.

2. É possível o oferecimento de garantias pessoais pela Administração Pública? E garantias reais? Há diferença?
3. E se houver a necessidade de excutir o bem público dado em garantia, o bem passará a ser privado? Qual será o rito aplicável?

4. Na sua opinião, qual a razão que justifica a introdução de mecanismos de garantias a serem formalizados pelo Poder Público nos contratos de PPP?
5. O oferecimento de garantias pela Administração Pública é compatível com o previsto no art. 100 da Constituição Federal ("Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim")?
